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Ministério da Educação

Agrupamento de Escolas Vale Aveiras - Código 170574
Escola Básica do 2º e 3º Ciclos de Aveiras de Cima - Código 344709


Círculo de Lisboa
(…)
   Tendo em conta o tema do debate “A Responsabilidade Social dos Jovens na prevenção de Comportamentos de Risco”, temática alargada que pode abranger desde práticas de violência juvenil até à adopção de atitudes comportamentais que predispõem o adolescente ou jovem como Pessoa em Formação e co- Formação à recepção da práticas de “consumo” que o conduzem, não raro, às franjas do risco social efectivo, passando ainda por toda uma prática de assumpção plena da sua própria Sexualidade, tantas vezes não integrada no todo do seu desenvolvimento como Pessoa, o que pressupõe repensar, quiçá de modo urgente, as “boas práticas”, passe-se a expressão, conducentes a uma efectiva “Educação dos afectos”; levando em linha de conta ainda a complexidade acrescida na abordagem resultante do próprio nível etário dos nossos jovens adolescentes (alunos dos segundo e terceiro ciclos) e ainda o contexto idiossincrático da comunidade educativa situada em Aveiras de Cima, Concelho de Azambuja, nas franjas do Distrito e do Círculo Eleitoral de Lisboa, mas bastante perto igualmente de uma ambiência do médio Tejo, situado entre o Montejunto e Santarém, num espaço/tempo de transição entre um rural que, há já muito, o deixou de ser, na sua forma tipicamente ortodoxa, e um urbano que conquista, mas que igualmente também ainda não o é, num formalismo aproximado ao “cosmopolitismo” mais compaginada com o pulsar da centralidade de uma grande capital; e dada a actualidade sempre premente desta temática que envolve o todo da sociedade educativa e do tecido social alargado; é preocupação desta equipe local de projecto, que este ano, o mesmo assuma, neste estabelecimento de Educação e Ensino público, as seguintes características, as quais compaginámos no tempo, numa perspectiva que vai desde a fase agora terminada (fase um)  até à realização da Sessão:

·  desenvolver as competências que se direccionam para a tomada de consciência em prol do incremento da cidadania activa, da formação participativa e co-participativa e o aprofundamento do espírito genuíno da democracia, em ordem ao desenvolvimento cívico inerente à Pessoa Humana, como elemento estruturante da sociedade portuguesa, a de hoje e a que se projecta no futuro;

· re-estrutur a praxis interna na Equipa de Trabalho que acompanha o desenrolar destes trabalhos na escola, através da contribuição mais eficaz da coordenação dos Directores de Turma, a qual progressivamente tem assumido a responsabilidade operacional, através do envolvimento desta actividade no próprio delinear de determinados Projectos Curriculares de Turma e da contribuição decisiva da Área Curricular Não Disciplinar de Formação Cívica e da disciplina facultativa de Educação Moral e Religiosa Católica, em articulação operativa com os Departamentos de Ciências Sociais e Humanas e de Ciências Naturais, o que se verificou de forma já satisfatória nesta primeira fase. Desta forma reforça-se trabalho inter-disciplinar, em ordem à obtenção de uma visão tão alargada quanto possível das diversas problemáticas, neste caso os comportamentos ditos de risco e a responsabilidade dos próprios jovens na sua prevenção;
· considerar  a temática sugerida pela Equipa de Projecto, que saudamos calorosamente na Pessoa da Sr.ª Coordenadora,  de grande pertinência, mesmo que a coloquemos a um nível meramente local ou regional: efectivamente, pelo trabalho já desenvolvido, expressa a Comunidade Educativa de Aveiras de Cima a sua concordância com o sentir de que a assumpção por parte dos adolescentes e jovens da sua quota parte de responsabilidade na prevenção de comportamentos tidos como de “risco”, vem de encontro ao que é tido em sentido lato pelo próprio processo educativo, como processo e portanto sempre susceptível de auto-controlo, compaginável com o conceito latino “educere”. Deste modo, a Educação é tida, não somente numa perspectiva vertical, como horizontal, efectuando-se sobretudo em dialéctica com com toda a fenomenologia do conhecimento e da praxis educacional, em ordem ao desenvolvimento da Pessoa como um todo harmonioso, na consideração devida ás diversas abordagens e mundividências. Só assim será potenciada a capacidade de escolha, num mundo a um tempo global e plural, a qual será propiciada justamente pela capacidade de delinear projectos de vida consentâneos com o desenvolvimento integral da Pessoa Humana.

· Articular esta temática com o desenvolvimento executado nas sessões anteriores, mormente as que disseram respeito à defesa do ambiente (IXª sessão) e a  prática desportiva ao nível escolar(Xª sessão), por forma a realçar estilos saudáveis de vida e assegurar a perspectiva lógica de continuidade do Projecto;

· Integrar esta actividade ao nível local com a participação dos alunos na dinâmica da “ Assembleia Municipal de Jovens” do Concelho de Azambuja, cujos trabalhos preparatórios ora se iniciam;

· Fomentar o trabalho cooperativo ao nível de grupo no estabelecimento e o debate com organismos exteriores intervenientes nestas áreas, como sejam as IPSS, as Autarquias, Forças de Segurança, a APF – associação para o Planeamento da Família, e o MDV- Movimento de Defesa da Vida, entre outras;

 (…)
   Daquilo que foi traduzido no trabalho parcial que produzimos, e no que à nossa Comunidade Educativa diz respeito, salientamos as seguintes recomendações:
I – Que a Comissão Parlamentar de Educação, Ciência e Cultura, auscultando os resultados discussionais produzidos pelo desenvolvimento deste projecto ao nível nacional, interagindo obviamente com as estruturas competentes do Ministério da Educação e fazendo uso das prerrogativas que lhe são próprias, faça agendar em sede de Plenário da Assembleia da República a discussão pelo conjunto dos Deputados da Nação, e na forma que for mais conveniente, da temática da melhor forma de abordagem, em contexto escolar e de forma consequente, de assuntos de interesse social indiscutível, que vão desde a violência juvenil, exercida ou não pelos próprios jovens, às matérias relacionadas com a sexualidade e a educação dos afectos e para os afectos, (incluindo-se aqui o leque de questões já trivial como seja as doenças sexualmente transmissíveis, a questão da gravidez precoce e da interrupção voluntária da gravidez, e outras), ou ainda as que dizem respeito aos tipos de consumo que são fornecidos aos nossos jovens pelo todo de um tecido social marcado claramente pela prática desenfreada do consumismo, etc.;

 II- Que tal discussão venha a ter lugar, preferencialmente no âmbito de uma avaliação séria e consistente do Sistema Educativo Português, numa altura em que a própria Lei de Bases do Sistema Educativo (lei n.º 46/86, de 14 de Outubro) parece carecer de substanciais revisões, quanto a objectivos fundamentais que dizem respeito à Educação dos jovens;
 III – Que a mesma Assembleia da República, assumindo-se na diversidade ideológica decorrente dos resultados eleitorais do próximo mês de Fevereiro, mas representando soberanamente o colectivo da Nação, produza efectivamente legislação específica neste domínio, para que os Comportamentos de Risco, os mais variados, não sejam, como outras vertentes essenciais do processo educativo, considerados, na prática, como efeitos colaterais de um processo educativo a necessitar de reformas, mas sejam assumidos de frente pelo colectivo da Nação, incluindo-se aqui a responsabilização social de quem, enfrentando-os, os quer reduzir, na sua intensidade e âmbito, a começar pelos próprios jovens de hoje, agentes sociais adultos de amanhã;

IV- Que a Assembleia da República adopte, em consequência, Projectos de Resolução sectoriais e considerando o “caso a caso”, por forma a inverterem-se tendências assustadoras, em domínios que abrangem o consumo precoce de álcool e tabaco e outros substâncias psico-activas, a prevenção exigível no que concerne a doenças sexualmente transmissíveis e à gravidez precoce, a indisciplina cívica e as diversas formas de agressividade humana, a falta de sentido dos mais elementares Direitos Fundamentais da Pessoa Humana, de resto já consagrados na Constituição, etc., mas sempre na óptica de envolvimento dos jovens em concreto, em ordem à resolução efectiva dos seus problemas e aspirações fundamentais; Além disso, deverá estabelecer o Hemiciclo reunido no Palácio de S. Bento, a realização anual de um debate parlamentar, com a participação da tutela, ou das tutelas da Educação, Formação Profissional e Segurança Social, acerca do Estado da Educação e da Formação em Portugal, sempre a bem do estado educacional da Nação! Este debate deverá, por outro lado, fazer-se preceder por uma auscultação às diversas associações juvenis representativas, numa iniciativa de que estes debates do Parlamento de Jovens podem servir de modelo embrionário;
V – Finalmente, que a Assembleia da República criar uma nova Lei de Bases da Educação, potencie as condições para que as Associações efectivamente representativas das camadas sociais mais jovens possam vir a ter maior representatividade e visibilidade ao nível do Conselho Nacional da Educação. Só assim, parece-nos, é que, numa altura em que tanto se questiona sobre o futuro da país,  não somente o processo educativo pode dar um salto em frente a nível nacional, neste domínio, como a democratização do país iniciada em Abril de 1974 pode efectivamente contribuir para o declínio dos comportamentos de risco, envolvendo os próprios jovens neste compromisso.
Questões dos alunos da Escola
 De tudo isto, a merecer a devida atenção subsidiária dos poderes públicos, tivemos uma primeira grande abordagem de diálogo e de pesquisa, ao nível dos grupos/turma. E dos mesmos resultaram consensualmente duas grandes questões de Escola, as quais remetemos para o futuro parlamento, prestes a ser eleito (uma vez, que, à data, por efeitos da dissolução da Assembleia da República, determinada por sua Ex.ª o Sr. Presidente da República,  não se pode pré-configurar a orientação da futura governação): 
1.ª - quer se queira ou não, o ano de 2005 vai ser dominado, por uma questão essencial à vida da República: a execução orçamental e o equilíbrio das contas públicas. Nesta perspectiva, os alunos da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclos de Aveiras de Cima/Agrupamento de Escolas Vale Aveiras participantes no projecto “A Escola e a Assembleia” questionam o partido mais votado no processo eleitoral em curso acerca do modo como de compatibilizar a prossecução daquele objectivo que julgamos fundamental com a adopção de políticas sociais consentâneas com a prevenção do risco social a que muitos jovens acabam por ser votados por circunstâncias díspares? E como envolver, nessas políticas, desde a esfera educativa à da formação profissional e de ocupação útil de tempos livres, cada vez mais os adolescentes e os jovens? E ainda, que papel fica reservado para instituições clássicas de protecção e integração da adolescência e Juventude na assumpção desta co-responsabilidade (lembrámo-nos, a propósito, de diversa IPSS’s, mas também de duas de renome, a Misericórdia de Lisboa, Santa Casa, cujo trabalho nesta área deverá ser mais conhecido e a Casa Pia de Lisboa, cuja acção secular em torno dos mais desfavorecidos, desde a sua fundação, por Diogo Inácio de Pina Manique, dispensa quaisquer apresentações)?
2.ª - O que pensam os partidos da oposição efectuar, durante a presente legislatura, no domínio de iniciativas tão acalentadas por certos grupos políticos e juventudes partidárias, como o incremento do associativismo juvenil, a liberalização ou flexibilização de medidas no que respeita ao consumo das chamadas “Drogas leves”, a promoção de uma Educação Sexual efectiva nas escolas do Estado, e em que termos, ou a interrupção voluntária da Gravidez, particularmente em jovens mães, e ainda uma escassa tendência para a prevenção rodoviária em idade escolar?
